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CAPÍTULO 2

Classificação 
de veículos

Sumário: 2.1 Classificação dos veículos quanto à tração: 2.1.1 Veículo 
automotor; 2.1.2 Veículo elétrico; 2.1.3 Reboque; 2.1.4 Semirreboque; 
2.1.5 Tração animal; 2.1.6 Propulsão humana – 2.2 Classificação 
dos veículos quanto à espécie: 2.2.1 Veículos de passageiro; 2.2.2 
Veículos de carga; 2.2.3 Veículos mistos; 2.2.4 Veículo de coleção; 
2.2.5 Veículo de competição; 2.2.6 Veículos de tração; 2.2.7 Veículo 
especial – 2.3 Classificação dos veículos quanto à categoria – 2.4 
Veículos de emergência e veículos prestadores de serviços de utilidade 
pública: 2.4.1 Veículos de emergência: 2.4.1.1 Veículos de emergência 
previstos; 2.4.1.2 Elemento de identificação; 2.4.1.3 Prerrogativas na 
condução; 2.4.2 Veículos prestadores de serviços de utilidade pública: 
2.4.2.1 Veículos prestadores de serviço de utilidade pública; 2.4.2.2 
Elemento de identificação; 2.4.2.3 Prerrogativas no trânsito; 2.4.2.4 
Autorização prévia – 2.5 Veículos excepcionais: 2.5.1 Carga indivisível; 
2.5.2 Guindastes autopropelidos; 2.5.3 Transporte de passageiro em 
veículo de carga; 2.5.4 Veículo de competição; 2.5.5 CTV – Combinação 
de Transporte de Veículos e CTVP – Combinações de Transporte de 
Veículos e Cargas Paletizadas; 2.5.6 CVC – Combinações de Veículos 
de Carga; 2.5.7 Veículos transportadores de contêineres – 2.6 Exer-
cícios – 2.7 Questões comentadas.

Este capítulo é importante para que possamos conhecer adequadamente a le-
gislação de trânsito, pois em diversos momentos o CTB refere-se a tipos de veículos 
sem, contudo, defini-los. Sendo assim, vamos ver como o legislador e o CONTRAN 
trabalharam as possíveis classificações de veículos.

Os veículos classificam-se quanto à tração, quanto à espécie e quanto à categoria.

Veja abaixo cada uma dessas classificações com suas respectivas subclassificações:

2.1 CLASSIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS QUANTO À TRAÇÃO

Tração de um veículo é tudo aquilo capaz de fazer o veículo se mover. Neste 
tópico, vamos observar que no CTB foram agrupados os veículos que se deslocam 
por seus próprios meios; os que são tracionados por animais; os que têm propul-
são humana e aqueles que não se deslocam por seus próprios meios, ou seja, são 
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tracionados. As subclassificações deste item são: automotores, elétricos, reboque e 
semirreboque, tração animal e propulsão humana.

Vejamos abaixo cada uma dessas subclassificações:

2.1.1 Veículo automotor

Todo veículo a motor de propulsão (gasolina, GNV, diesel, álcool, elétrico, 
qualquer que seja o combustível) que circule por seus próprios meios e que serve, 
normalmente, para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária 
de veículos utilizados para o transporte de pessoas e coisas. O termo compreende 
os veículos conectados a uma linha elétrica e que não circulam sobre trilhos 
(ônibus elétrico). Perceba que existem veículos elétricos que são automotores e 
existem veículos elétricos que não são automotores, a depender se transitam ou 
não sobre trilhos.

Um critério adequado para saber se um veículo é ou não automotor seria atra-
vés da pesquisa de seu conceito no ANEXO I do CTB, como podemos visualizar 
abaixo, com relação ao trator (que é automotor), motocicleta (que é automotor) e 
ciclomotor (que não é automotor).

Vejamos:

MOTOCICLETA - veículo automotor de duas rodas, com ou sem sidecar, 
dirigido por condutor em posição montada.

MOTONETA - veículo automotor de duas rodas, dirigido por condutor em 
posição sentada.

TRATOR - veículo automotor construído para realizar trabalho agrícola, 
de construção e pavimentação e tracionar outros veículos e equipamentos.

CICLOMOTOR - veículo de duas ou três rodas, provido de um motor de 
combustão interna, cuja cilindrada não exceda a cinquenta centímetros cú-
bicos (3,05 polegadas cúbicas), ou, em se tratando de veículo de propulsão 
elétrica, não exceda a 4 (quatro) KW, e ambos os casos, cuja velocidade 
máxima de fabricação não exceda a cinquenta quilômetros por hora.

Outra menção a considerar sobre veículos automotores, no CTB, está no ca-
pítulo que trata dos crimes de trânsito, mais especificamente em seus artigos 302 e 
303, que se referem ao homicídio culposo e à lesão corporal culposa, praticados na 
direção de veículo automotor. Com isso, devemos atentar para o fato de que para o 
réu ou o indiciado responder com base no CTB, o crime deve ter sido cometido na 
direção de veículo automotor. Portanto, quando cometidos na direção dos demais 
veículos, deverá ser tipificado no art. 121, § 3º (homicídio culposo) e no art. 129, 
§ 6º (lesão corporal culposa), ambos do Código Penal.
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Veja a imagem abaixo:

www.sxc.hu – mzacha

2.1.2 Veículo elétrico

Embora não haja no CTB uma definição expressa desses veículos, podemos 
extrair essa informação através de uma análise sistemática. Ao analisar a Lei de Trân-
sito, veremos os veículos que se deslocam por seus próprios meios e que transitam 
sobre trilhos, denominados de elétricos, em sentido estrito. Temos, por exemplo, 
no Anexo I, o bonde (veículo de propulsão elétrica que se move sobre trilhos), que 
se trata de um veículo da espécie passageiro, conforme o art. 96, II, a, 10.

Não se pode desconsiderar os veículos elétricos da atualidade, como automóveis 
e bicicletas, que se tratam de veículos elétricos em sentido amplo, pois não tran-
sitam sobre trilhos. O que se propõe para compreensão do tema é que os veículos 
elétricos em sentido amplo, tenham o mesmo tratamento de veículos automotores, 
como já ocorre com o ônibus elétrico e ciclo elétricos.

Ainda quanto aos veículos elétricos, de acordo com os arts. 120, 130 e 140 do 
CTB, extraímos a informação de que é possível que seja exigido registro e licencia-
mento de veículos elétricos, assim como habilitação de seus condutores. Não se deve 
estudar o tema de forma estanque, achando que todos os veículos que transitam 
sobre trilhos estão sujeitos a tal disciplina, pois trens e metrô não estão sujeitos 
a disciplina do CTB, uma vez que se faz necessário o trânsito em vias terrestres 
abertas à circulação. Perceba que tanto o licenciamento quanto a habilitação são 
documentos exigíveis nas vias, onde há a aplicação do CTB.

Em tempo, a Legislação de Trânsito, através da Resoluções do CONTRAN, 
adapta a norma ao desenvolvimento tecnológico, pois para que tenhamos veículos 
seguros transitando na via pública, estes modelos devem estar totalmente de acordo 
com normas de segurança, além de sofrerem um processo de controle pela SENA-
TRAN, que deve homologar os veículos fabricados. Com relação à regulamentação 
da propulsão elétrica em veículos automotores, temos a Resolução 749/2018 do 
CONTRAN, que estabelece requisitos específicos para veículos movidos à propulsão 
híbrida, híbrida plug-in e elétrica; assim como a Resolução 750/2018, que estabelece 
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requisitos específicos para ciclomotores, motocicletas, motonetas, triciclos e quadri-
ciclos movidos a propulsão híbrida, híbrida plug-in e elétrica.

Em que pese a lacuna normativa sobre veículos híbridos, os mesmos devem ser 
classificados como automotor em função de não transitarem sobre trilhos, condição 
para enquadramento como elétrico.

Veja a imagem:

www.flickr.com – Terry Pinnegar Photography

2.1.3 Reboque

São veículos que não se deslocam por seus próprios meios, necessitando sempre 
de um veículo automotor para tracioná-lo. Este veículo é destinado a ser engatado 
atrás de um veículo automotor.

Cabe esclarecer um equívoco de denominações, pois é muito comum as pes-
soas chamarem erroneamente o acessório “engate” de “reboque”. Outra confusão 
feita é quanto ao “caminhão guincho” (veículos destinados ao socorro mecânico de 
emergência nas vias abertas à circulação pública, que se trata de veículo automotor 
e não deve ser chamado de “reboque”. Por fim, o reboque é um tipo de veículo, 
que se desloca sempre tracionado, e assim como os automotores e elétricos estão 
sujeitos a registro e licenciamento. A combinação formada por reboque engatado 
a um veículo automotor denomina-se veículo conjugado. Veja abaixo a imagem 
do reboque:

www.sxc.hu – mzacha
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2.1.4 Semirreboque
São veículos que não se deslocam por seus próprios meios, necessitando sempre 

de um veículo automotor para tracioná-lo. Este veículo se apoia na sua unidade 
tratora ou é a ela ligado por meio de articulação. Note que aqui temos um reboque 
pela metade, ou seja, somente com rodas traseiras e, sendo assim, para que esta 
unidade possa ser tracionada, ela necessariamente deve se apoiar na unidade tratora, 
que é, em regra, um caminhão trator. Perceba que semirreboque é veículo, sempre 
tracionado, que assim como os automotores e elétricos estão sujeitos a registro e 
licenciamento. A combinação formada por semirreboque apoiado a um veículo 
automotor denomina‑se veículo articulado. Veja abaixo a imagem do semirreboque:

www.sxc.hu – minta

2.1.5 Tração animal

São veículos que para se deslocarem têm sempre animais à sua frente, em regra, 
cavalos, conforme nossas tradições. O CTB, contudo, referiu-se a animais de uma 
forma genérica, não definindo quais seriam. Cabe aqui ressaltar que existe a previsão 
neste Código que se regulamente o registro, o licenciamento e a autorização para 
conduzir esses veículos a ser feita pelo órgão executivo de trânsito do Município, 
após a elaboração de uma legislação municipal, conforme os arts. 24, XVII e XVIII 
e 129, ambos do CTB. Há duas referências a esses veículos na legislação, a saber:

a)	 carroça: veículo de tração animal destinado ao transporte de carga.

b)	 charrete: veículo de tração animal destinado ao transporte de pessoas.

Veja a imagem de um veículo de tração animal:
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www.flickr.com – Terry Pinnegar Photography

2.1.6 Propulsão humana

São veículos que para se deslocarem sempre têm, na sua traseira ou sobre eles, 
pessoas. Cabe aqui ressaltar que existe a previsão neste Código que se regulamente 
o registro, o licenciamento e a autorização para conduzir esses veículos a ser feita
pelo órgão executivo de trânsito do Município, após a elaboração de uma legislação
municipal, conforme os arts. 24, XVII e XVIII e 129, ambos do CTB.

Ainda quanto aos veículos de propulsão humana, no ANEXO I temos as se-
guintes definições:

a) bicicleta – veículo de propulsão humana, dotado de duas rodas, não sendo,
para efeito do CTB, similar à motocicleta, motoneta e ciclomotor.

b) carro de mão – veículo de propulsão humana utilizado no transporte de
pequenas cargas.

c) ciclo – veículo de pelo menos duas rodas a propulsão humana. Veja a
imagem abaixo:

www.sxc.hu – Timobalk

Por fim, impede observar que ciclomotor é todo veículo de duas ou três ro-
das, provido de motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a 50 cm³ 
(cinquenta centímetros cúbicos), equivalente à 3,05 pol³ (três polegadas cúbicas e 
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cinco centésimos), ou de motor de propulsão elétrica com potência máxima de 4 
kW (quatro quilowatts), e cuja velocidade máxima não exceda a 50 km/h (cinquenta 
quilômetros por hora). É importante destacar que a bicicleta dotada originalmente 
de motor elétrico ou combustão, bem como aquela que tiver dispositivo motriz, com 
as mesmas especificações de motor c itadas anteriormente, agregado ulteriormente 
à sua estrutura, é considerada ciclomotor, conforme a Resolução 947/2022. É de 
suma importância observarmos regulamentações específicas, vejamos:

CASO 01: equipamentos de mobilidade individual autopropelidos.

Fica excepcionalizado da equiparação acima (com ciclomotores) os equipa-
mentos de mobilidade individual autopropelidos, sendo permitida sua circulação 
somente em áreas de circulação de pedestres, ciclovias e ciclofaixas, atendidas as 
seguintes condições: 

I – velocidade máxima de 6 km/h em áreas de circulação de pedestres;

II – velocidade máxima de 20 km/h em ciclovias e ciclofaixas;

III – uso de indicador de velocidade, campainha e sinalização noturna, dianteira, 
traseira e lateral, incorporados ao equipamento;

IV – dimensões de largura e comprimento iguais ou inferiores às de uma cadeira 
de rodas, especificadas pela Norma Brasileira NBR 9.050/2004.

CASO 02: bicicleta dotada originalmente de motor elétrico auxiliar

Fica excepcionalizada da equiparação prevista acima (com ciclomotores) a bici-
cleta dotada originalmente de motor elétrico auxiliar, bem como aquela que tiver o 
dispositivo motriz agregado posteriormente à sua estrutura, sendo permitida a sua 
circulação em ciclovias e ciclofaixas, atendidas as seguintes condições:

I – com potência nominal máxima de até 350 watts;

II – velocidade máxima de 25 km/h;

III – serem dotadas de sistema que garanta o funcionamento do motor somente 
quando o condutor pedalar;

IV – não dispor de acelerador ou de qualquer outro dispositivo de variação 
manual de potência;

V – estarem dotadas de: a) indicador de velocidade; b) campainha; c) sinalização 
noturna dianteira, traseira e lateral; d) espelhos retrovisores em ambos os lados; e) 
pneus em condições mínimas de segurança;

VI – uso obrigatório de capacete de ciclista.
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Cabe aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios e do Distrito 
Federal, no âmbito de suas circunscrições, regulamentar a circulação dos equipa-
mentos que foram citados nos casos: 01 e 02.

2.2 CLASSIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS QUANTO À ESPÉCIE

Esta classificação está diretamente relacionada com a carroçaria do veículo, 
ou seja, se este é destinado ao transporte de passageiro, classifica-se na espécie 
passageiro, se de carga, a espécie será carga, ou se destina a passageiro e carga, a 
espécie será misto.

Deve-se entender como carroçaria do veículo tudo aquilo que está sobre a sua 
parte rígida denominada chassi.

As espécies de veículos dividem-se em: passageiro, carga, misto, coleção, com-
petição, tração e especial. Vejamos então cada uma delas:

2.2.1 Veículos de passageiro

Veículos de passageiro são os destinados ao transporte de pessoas e suas bagagens. 
Perceba que bagagem é algo diferente de carga, uma vez que veículos destinados a 
transportar pessoas e carga são os mistos. Embora não tenhamos na legislação de 
trânsito uma definição do que seria bagagem, poderíamos, num primeiro momento, 
defini-la como os pertences pessoais do condutor e passageiro.

Veja abaixo alguns tipos de veículos de passageiros encontrados no ANEXO 
I do CTB:

a) automóvel: veículo automotor destinado ao transporte de passageiros com
capacidade para até oito pessoas, exclusive o condutor. De outra forma,
pode transportar até nove pessoas, sendo exigido, portanto, para o condutor,
habilitação na categoria “B”. Veja a imagem abaixo:

www.sxc.hu – mzacha

b) micro-ônibus: veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para
até vinte passageiros. Portanto, micro-ônibus é aquele veículo que transporta
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no mínimo nove passageiros e no máximo vinte, sendo exigido, portanto, 
para o condutor, habilitação na categoria “D”. Veja a imagem abaixo:

www.sxc.hu – mzacha

c) ônibus: veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para mais
de vinte passageiros, ainda que, em virtude de adaptações visando a maior
comodidade destes, transporte número menor, sendo exigido, portanto, para 
o condutor, habilitação na categoria “D”. Veja a imagem abaixo:

www.sxc.hu – mzacha

2.2.2 Veículos de carga

O veículo de carga é destinado ao transporte de carga podendo transportar 
dois passageiros, exclusive o condutor.

Veja abaixo alguns tipos de veículos de carga encontrados no ANEXO I do CTB:
a) caminhonete: veículo destinado ao transporte de carga com peso bruto total

de até três mil e quinhentos quilogramas, sendo exigido, portanto, para o
condutor, a habilitação na categoria “B”. Veja imagem:

www.sxc.hu – mzacha

b) caminhão: não temos uma definição expressa de caminhão no CTB, porém, 
a Resolução 882/2021 do CONTRAN, nos dá a seguinte definição: “veículo
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automotor destinado ao transporte de carga, com PBT acima de 3.500 
quilogramas, podendo tracionar ou arrastar outro veículo, desde que tenha 
capacidade máxima de tração compatível”; sendo exigido, portanto, para o 
condutor, a habilitação na categoria “C”. Veja imagem:

www.flickr.com – truckpix

c) motocicleta e assemelhados: alguns veículos de duas rodas podem ser
utilizados para o transporte de carga, mas como não são fabricados com
essa finalidade exclusiva, obrigamo-nos a fazer um quadro comparativo,
conforme modelo abaixo:

Características Motocicleta Motoneta Ciclomotor

Nº de rodas 02 02 02/03

Posição do condutor Montado Sentado Qualquer posição

Velocidade Sem limite Sem limite Não passa de 50 km/h

Cilindrada Acima de 50 cc Acima de 50 cc Até de 50 cc

Habilitação “A” “A” “A” ou “ACC”

Espécie Passageiro ou carga Passageiro ou carga Apenas passageiro

Obrigatoriedade  
do uso do capacete Sim Sim Sim 

Por fim, vamos encerrar este tópico abordando a definição de quadriciclo, 
conforme Resolução 573/2015 do CONTRAN, em seu art. 2º:

I - o veículo automotor com estrutura mecânica similar às motocicletas, 
possuindo eixo dianteiro e traseiro, dotado de quatro rodas, com mas-
sa em ordem de marcha não superior a 400 kg, ou 550 kg no caso do 
veículo destinado ao transporte de cargas, excluída a massa das baterias 
no caso de veículos elétricos, cuja potência máxima do motor não seja 
superior a 15 kW.
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II - o veículo automotor elétrico com cabine fechada, possuindo eixo 
dianteiro e traseiro, dotado de quatro rodas, com massa em ordem de 
marcha não superior a 400 kg, ou 550 kg no caso do veículo destinado ao 
transporte de cargas, excluída a massa das baterias, cuja potência máxima 
do motor não seja superior a 15 kW.

Os veículos enquadrados no item I devem possuir obrigatoriamente:
a) Comando do sistema acionado através de guidão;

b) Assentos para condução e transporte de passageiro na posição montada;

c) Eixo de tração com dispositivo que permita suas duas rodas girarem
em velocidades angulares diferentes;

d) Pneus de alta pressão, com banda de rodagem para pista pavimentada,
e certificados pelo INMETRO;

e) Sistema de suspensão independente para cada roda do eixo dianteiro
e traseiro;

f) Freios em cada uma das rodas do veículo, devendo estar em acordo
com as normas vigentes;

g) Equipamentos obrigatórios previstos no item V do Art. 1º da Resolução
nº 14, de 06 de fevereiro de 1998.

Os veículos enquadrados no item II devem possuir obrigatoriamente:
a) Comando do sistema acionado através de volante;

b) Assentos para condução e transporte de passageiro na posição sentada;

c) Eixo de tração com dispositivo que permita suas duas rodas girarem
em velocidades angulares diferentes;

d) Pneus de alta pressão, com banda de rodagem para pista pavimentada,
e certificados pelo INMETRO;

e) Sistema de suspensão independente para cada roda do eixo dianteiro
e traseiro;

f) Freios em cada uma das rodas do veículo, devendo estar em acordo
com as normas vigentes;

g) Equipamentos obrigatórios previstos no item V do Art. 1º da Resolução
nº 14, de 06 de fevereiro de 1998;

h) Cinto de segurança de três ou quatro pontos para condutor e passageiros;

i) Assentos com apoio de cabeça;

j) Equipamento suplementar de segurança passiva – AIR BAG frontal.

Devem ser observados ainda, os seguintes requisitos de circulação nas vias 
públicas para esses veículos:
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I - Placas de identificação traseira, com dimensões idênticas às de moto-
cicleta e que atendam à legislação vigente;

II - Lanterna de marcha à ré na cor branca quando o veículo permitir 
este tipo de deslocamento;

III – Transporte apenas de passageiro maior de 7 anos;

IV – Circulação restrita às vias urbanas, sendo proibida sua circulação 
em rodovias federais, estaduais e do Distrito Federal.

O condutor e o passageiro devem utilizar capacete de segurança, com viseira ou 
óculos protetores, de acordo com a legislação vigente aplicável às motocicletas, para 
os veículos com estrutura mecânica similar às motocicletas e a Carteira Nacional 
de Habilitação do condutor será do tipo "B".

Todos os veículos novos devem possuir código de marca/modelo/versão e 
Certificado de Adequação a Legislação de Trânsito (CAT), conforme procedimento 
estabelecido pela SENATRAN, para fins de registro e licenciamento junto aos órgãos 
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

O quadriciclo deve atender aos requisitos de segurança especificados para os 
triciclos e sua identificação se dará por meio da gravação do Número de Identificação 
do Veículo (VIN), em acordo com as normas e especificações vigentes.

www.sxc.hu – mzacha

2.2.3 Veículos mistos

É o veículo automotor destinado ao transporte simultâneo de carga e pas-
sageiro. É relevante ressaltar que ele transporta três passageiros, no mínimo, 
mais o condutor. Caso transportasse até dois passageiros, se enquadraria na 
espécie carga.

Veja abaixo alguns tipos de veículos misto encontrados no ANEXO I do CTB:

a) camioneta: veículo misto destinado ao transporte de passageiros e carga
no mesmo compartimento, conforme o Anexo I do CTB. Esta definição,
embora precisa, é alvo de muitos questionamentos, uma vez que é possível
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ter a falsa impressão de que não se transporta simultaneamente passageiro 
e carga, o que vem da própria definição de veículo misto. De outra forma, 
poderíamos encerrar as controvérsias vendo a redação da Resolução 822 do 
CONTRAN, de 22/10/1996, que define a camioneta de uso misto, para efeito 
de registro e licenciamento, como “o veículo da espécie misto, não derivado 
de automóvel, utilizado no transporte simultâneo ou alternativo de carga e 
passageiro, num mesmo compartimento, sem alteração das características 
originais de fabricação, a não ser a retirada ou recebimento dos assentos, 
previstas pelo fabricante”.

É oportuno mencionarmos que, sob a ótica da segurança viária, colocar objetos 
soltos no mesmo compartimento que pessoas é extremamente perigoso, uma vez 
que em caso de colisão o peso desses objetos se multiplica, transformando-os em 
verdadeiras armas letais.

Veja a imagem:

www.sxc.hu – mzacha

Cabe ainda ressaltar que já existia na Resolução 291/2008 do CONTRAN, revogada 
pela Resolução 916/2022 do CONTRAN, que dispõe atualmente sobre a concessão 
de código de marca/modelo/versão para veículos, em seu Anexo II, há uma questão 
interessante: ao alterar a lotação de uma camioneta, esta continua a se classificar como 
tal até a lotação de nove pessoas (espécie misto). Se transportar dez até vinte pessoas, 
sua classificação muda para o tipo micro-ônibus e espécie passageiro.

b) utilitário: veículo misto caracterizado pela versatilidade do seu uso, inclusive 
fora de estrada. Veja a imagem:

www.sxc.hu – nevit
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2.2.4 Veículo de coleção

Veículo de coleção é aquele que, mesmo tendo sido fabricado há mais de 30 
anos, conserva suas características originais de fabricação e possui valor histórico 
próprio. Perceba que um veículo não sai de fábrica na espécie coleção, uma vez 
que é uma deliberação do proprietário do veículo registrá-lo nessa espécie, devendo 
este, no entanto, atender a certos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN em sua 
Resolução 957/2022.

O primeiro passo a ser dado pelo proprietário é providenciar a expedição de 
um certificado de originalidade, atestando que o veículo cumpre todos os requisitos 
para registrá-lo na nova espécie. Esse certificado de originalidade deverá ser emitido 
por uma pessoa jurídica credenciada pela SENATRAN. Sendo assim, as condições 
necessárias para registrar um veículo como de coleção será:

  I -	 ter sido fabricado há mais de 30 anos;

 II -	 possuir valor histórico próprio;

III -	� apresentar certificado de veículo de coleção, expedido por entidade cre-
denciada pela SENATRAN.

IV -	� apresentar o certificado de segurança veicular expedido por instituição 
técnica licenciada, quando se tratar de veículo modificado;

 V -	 estar em condições para circular em via pública.

É vedada qualquer exigência adicional pelos órgãos ou entidades executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

As perguntas que sempre surgem ao final da abordagem do tema são as seguintes:

1) Quais as vantagens para o proprietário do veículo registrado na espécie
coleção?

O disposto nos arts. 104 e 105 do Código de Trânsito Brasileiro não se aplica 
aos veículos de coleção, ou seja, não precisam atender às mudanças na legislação, 
no que se refere a equipamentos obrigatórios, poluentes e ruído.

2) Além da mudança no documento (CRV e CRLV), há alguma mudança
na parte externa do veículo?

Os veículos de coleção serão identificados por placas dianteira e traseira, neles 
afixadas, e poderão circular até o seu sucateamento sem necessidade de substituição 
das placas anteriores, com as cores em fundo preto e caracteres cinza. Podendo 
optar, a qualquer tempo, voluntariamente pelo novo modelo de PIV previsto na 
Resolução 969/2022.
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2.6 EXERCÍCIOS
01. (Técnico Judiciário – Segurança e Transporte – TRF 5ª – FCC – 2008) A classificação de

veículos se dá quanto à tração, categoria e
a) competição.
b) carga.
c) propulsão.
d) espécie.
e) finalidade.

02. (Motorista Categoria B – Pref. Biguaçu/SC – SINTEC – 2007) Assinale a alternativa que
não corresponde à classificação dos veículos quanto à categoria:

a) Particular.
b) Utilitário.
c) Oficial.
d) De aprendizagem.

03. (Motorista D – Pref. Tenente Laurentino Cruz/RN – MULT-SAI – 2007) O Código de Trânsito 
Brasileiro classifica os veículos quanto à tração. Constituem exemplos dessa classificação,
EXCETO:

a) Automotor e elétrico;
b) Elétrico e de propulsão humana;
c) Caminhonete e carroça;
d) De tração animal e reboque.

04. (Despachante de Trânsito – DETRAN/PR – UFPR – 2004) O artigo 96 do Código de Trânsito 
Brasileiro dispõe sobre a classificação de veículos. Acerca desse tema, relacione a segunda
coluna à primeira:

1. Classificação quanto à tração. ( ) Oficial, particular, de aluguel, de aprendizagem.

2. Classificação quanto à espécie. ( ) Automotor, elétrico, reboque, de tração animal.

3. Classificação quanto à categoria. ( ) De passageiros, de carga, de competição, de 
tração.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta da coluna da direita, de cima para 
baixo.

a) 1, 2 e 3.
b) 3, 1 e 2.
c) 3, 2 e 1.
d) 1, 3 e 2.
e) 2, 3 e 1.

05. (DETRAN – Acre-2009 – CESGRANRIO) O Código de Trânsito Brasileiro é uma lei abrangente, 
que busca disciplinar as relações de trânsito relativas não apenas a automóveis, motos e
ônibus, mas também a

a) bondes sobre trilhos.
b) metrô sobre trilhos.
c) ciclomotores.
d) bicicletas, que são equiparadas às motonetas.
e) barcos a motor, que também se enquadram no conceito de “veículo automotor”.
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06. (DETRAN-RR/CETAP/2010) O Anexo I do CTB – Código de Trânsito Brasileiro apresenta
algumas definições e conceitos, sobre eles, relacione a Coluna 01 com a Coluna 02 e marque 
a alternativa que tenha a sequência CORRETA:

Coluna 01 Coluna 02

1. Caminhão-trator ( ) veículo misto destinado ao transporte de passageiros e carga 
no mesmo compartimento.

2. Caminhonete ( ) veículo automotor destinado a tracionar ou arrastar outro.

3. Camioneta ( ) veículo destinado ao transporte de carga com peso bruto total 
de até três mil e quinhentos quilogramas.

a) 3, 2, 1.
b) 1, 2, 3.
c) 2, 1, 3.
d) 2, 3, 1.
e) 3, 1, 2.

07. (PRF 2009 – FUNRIO) As características dos veículos, suas especificações básicas, configu-
ração e condições essenciais para registro, licenciamento e circulação serão estabelecidas
pelo CONTRAN, em função de suas aplicações. Os veículos classificam-se em:

a) Quanto à categoria como: caminhão-trator; trator de rodas; trator de esteiras; trator misto;
especial; de coleção.

b) Quanto à espécie como de passageiros: motoneta; motocicleta; triciclo; quadriciclo; cami-
nhonete; caminhão; reboque ou semirreboque; carroça; carro de mão.

c) Quanto à espécie como de carga: bicicleta; ciclomotor; motoneta; motocicleta; triciclo;
quadriciclo; automóvel; micro-ônibus; ônibus; bonde; reboque ou semirreboque; charrete.

d) Quanto à espécie como misto: oficial; de representação diplomática, de repartições con-
sulares de carreira ou organismos internacionais acreditados junto ao Governo brasileiro;
particular; de aluguel; de aprendizagem.

e) Quanto à tração como: automotor; elétrico; de propulsão humana; de tração animal; rebo-
que ou semirreboque.

GABARITO

01 D 03 C 05 C 07 E

02 B 04  B 06 E

2.7 QUESTÕES COMENTADAS

01. (Aplicada em: 2018 | Banca: FCC | Órgão: DETRAN-MA | Prova: Analista de Trânsito)
Considere os seguintes veículos:

I. Motoneta.
II. Triciclo.
III. Charrete.
IV. Carroça.
V. Carro de mão.

Quanto à espécie, são exemplos de veículos de carga os que constam APENAS em
a) I, II e III.
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CAPÍTULO 3

Atribuições  
da Polícia Rodoviária 

Federal
Sumário: 3.1 Natureza jurídica da PRF – 3.2 E o trânsito no Brasil? 
Cadê a PRF? – 3.3 Atribuições da PRF: 3.3.1 Atribuições da PRF na 
CRFB: 3.3.2 Atribuições da PRF no CTB; 3.3.3 – Atribuições da PRF no 
Decreto 1655/1995 – 3.4 – A PRF e o DNIT: 3.4.1 – Natureza Jurídica 
do DNIT; 3.4.2 – Atribuições do DNIT no CTB; 3.4.3 – Atribuições 
da PRF e do DNIT nas Resoluções do CONTRAN – 3.5 – Quem é a 
ANTT? – 3.6 – Questões comentadas.

3.1 NATUREZA JURÍDICA DA PRF

Antes de começarmos a enfrentar o tema devemos saber o que significa a 
expressão “natureza jurídica”.

De uma forma bem simples, podemos defini-la como a semelhança que um insti-
tuto tem em diversos pontos, com uma determinada categoria jurídica, podendo nela ser 
incluída a título de classificação. Assim, para que seja determinada a natureza jurídica de 
um instituto, devemos determinar sua essência a fim de classificá-lo dentro do universo de 
figuras existentes no Direito. De uma forma mais simples, seria como determinar a qual 
gênero ele pertence, ou seja, é a espécie procurando o gênero, é a subespécie procurando 
a espécie. Ex.: qual a natureza jurídica do DNIT, o que ele é, qual a sua essência? Ele é 
uma autarquia. De início, pergunta-se: e a PRF é um órgão ou uma entidade?

Antes de enfrentarmos o tema, é necessário lembrar em Direito Administra-
tivo a diferença entre órgão e entidade, o que de forma bem simples poderia ser 
trabalhado assim: 

a) órgão – a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração
direta e da estrutura da Administração indireta;

b) entidade – a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica.
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Diante do exposto, fica fácil perceber que assim como o órgão público está para 
a entidade (pessoa jurídica), o órgão humano está para a pessoa física.

A resposta a questão proposta é: PRF é um órgão, pertencente a estrutura do 
Poder Executivo Federal.

De forma mais detalhada, a Polícia Rodoviária Federal está presente em todo 
o território nacional. Sua estrutura conta com uma unidade administrativa cen-
tral, a Sede Nacional, situada em Brasília, e Unidades Administrativas Regionais,
representadas por 27 Superintendências (GO, MT, MS, MG, RJ, SP, ES, PR, SC, RS,
BA, PE, AL, PB, RN, CE, PI, MA, PA, SE, RO/AC, DF, TO, AM, AP e RR). Além
disso, é formada por 151 Subunidades Administrativas e 366 Unidades Operacionais
(UOPs), totalizando, assim, mais de 500 pontos de atendimento em todo o Brasil.

Finalmente, a PRF é um órgão, integrante da estrutura do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, conforme regulamentado no Decreto 1.655/1995. 
Veja abaixo:

“Art. 1° À Polícia Rodoviária Federal, órgão permanente, integrante da 
estrutura regimental do Ministério da Justiça, no âmbito das rodovias 
federais, compete: (...).”

É importante destacar que a organização ministerial do país é uma decisão 
presidencial, e atualmente o Ministério da Justiça acima recebe a denominação de 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Vamos analisar, agora, a localização da PRF na estrutura denominada Sistema 
Nacional de Trânsito, a seguir, as suas atribuições na Constituição Federal e no CTB 
(Código de Trânsito Brasileiro), e, por fim, no Decreto 1655/1995.

3.2 E O TRÂNSITO NO BRASIL? CADÊ A PRF?

O trânsito em nosso país é extremamente complexo, tão complexo que recebeu 
uma divisão espacial de competência, ou seja, a União, os Estados-membros, assim 
como o DF, e os Municípios possuem seu papel delineado nesse cenário fundamental 
denominado SNT (Sistema Nacional de Trânsito).

Um questionamento comum por parte daqueles que estudam legislação de trânsito 
é: “quais seriam os órgãos e entidades que compõem o Sistema Nacional de Trânsito?”

Entendemos que a importância do tema se dá em virtude da complexidade 
que envolve o trânsito no país e o papel dos respectivos órgãos, diante de todo o 
complexo. Veja a ilustração:
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SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Órgãos/entidades União Estados/DF Municípios

Órgãos Executivos 
de Trânsito

SENATRAN
(órgão máximo)

Art. 19 CTB

DETRAN
Art. 22 CTB

Órgão Executivo de 
Trânsito Municipal

Art. 24 CTB

Órgãos Normativos, 
Coordenadores e 

Consultivos

CONTRAN
Art. 12 CTB

CETRAN
CONTRANDIFE

Art. 14 CTB

Órgãos Executivos 
Rodoviários

DNIT
Art. 21 CTB

DER/DAER
Art. 21 CTB

Órgão Rodoviário 
Municipal

Art. 21 CTB

Polícia Rodoviária 
Federal

DPRF
Art. 20 CTB

Superintendência PRF
Art. 20 CTB

Delegacia PRF
Art. 20 CTB

Polícia Militar Comando Geral
Art. 23 CTB

Batalhões
Art. 23 CTB

JARI JARI JARI JARI

As seguintes considerações são importantes para compreensão do tema:

a) O DPRF (Departamento de Polícia Rodoviária Federal), com sede no Distrito
Federal, é um órgão da União, que se desconcentra nos Estados-Membros
através de suas Superintendências. Estas, por sua vez, desconcentram-se nos
Municípios através de órgãos menores denominados delegacias, que se sub-
dividem, nas rodovias federais, em postos policiais e rondas (viaturas).

b) As atribuições da PRF nas rodovias federais são repartidas com o DNIT;
enquanto a PRF fica com o patrulhamento ostensivo, o DNIT fica com a
conservação da via, de forma preponderante.

c) Quanto ao que seria SNT (Sistema Nacional de Trânsito), entenda que ele
representa o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das
atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, 
educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, 
julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

3.3 ATRIBUIÇÕES DA PRF

Neste tópico, vamos estudar as atribuições da PRF, partindo da CRFB; na se-
quência, vamos analisá-la em nossa lei de trânsito, e por fim no Decreto 1.655/1995.
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3.3.1 Atribuições da PRF na CRFB

Em primeiro lugar, devemos localizar a PRF na CRFB (Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil). Olhando topograficamente para o texto constitucional, 
é possível visualizá-la em um capítulo denominado “Segurança Pública”. O que 
seria Segurança Pública?

De uma forma bem direta, a fim de não gastarmos mais energia que o necessá-
rio, poderíamos visualizar a Segurança Pública como a materialização dos Direitos 
Individuais e Coletivos de 2ª Geração (ou Dimensão).

Enquanto na Primeira Geração desses Direitos o Estado mostrou-se totalmente 
abstencionista, na Segunda Geração ele passa a ser atuante na sociedade a fim de 
atingir o bem comum, e é neste contexto que surge a Segurança Pública.

Podemos encontrar basicamente dois tipos de órgãos atuantes nessa seara com a 
finalidade de viabilizar a paz social: órgãos ostensivos e órgãos repressivos. Enquanto 
os órgãos ostensivos têm como finalidade desestimular os pretensos infratores, por 
serem presenciais e estarem sempre visíveis, os órgãos repressivos têm a finalidade de 
viabilizar a sua punição.

Cabe observar que não há de se falar em punição perante os órgãos de segurança 
pública, pois estes (os repressivos) apenas instituem os chamados atos preparatórios 
de um processo judicial. Esses atos preparatórios são, na verdade, um procedimento 
administrativo denominado Inquérito Policial.

Diante do exposto, como podemos classificar a PRF?
Trata-se de um órgão de Segurança Pública, que é responsável pelo patrulha-

mento ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais.
Não podemos deixar de mencionar que a fundamentação (a lei) que delineia o 

agir do policial, no que se refere à Segurança Pública, é o CPP (Código de Processo 
Penal) e o CP (Código Penal), além de leis penais e processuais penais especiais, 
como a Lei de Drogas (Lei 11.343/2006).

Ainda nesse contexto, imagine a seguinte situação hipotética: um PRF ao exe-
cutar uma perseguição policial em uma Rodovia Federal poderia adentrar em outra 
circunscrição a fim de efetuar uma prisão? Sim. E como justificativa temos o estado de 
flagrância (arts. 301 e 302 do CPP). Poderíamos também citar o art. 6º do CP, o qual 
estabelece que se considere praticado crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, 
no todo ou parte, bem como onde se produziu ou deveria se produzir o resultado.

Então, policias corram atrás deles! Até pegar!

3.3.2 Atribuições da PRF no CTB

Acerca das competências expressas no CTB, veremos cada uma delas de for-
ma detalhada. Mas, antes, perceba que a PRF divide com o DNIT uma série de 
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Por fim, essa Resolução traz a informação de que em rodovias federais conce-
didas caberá a ANTT fiscalizar as infrações de excesso de peso.

Em virtude da clareza da referida resolução, vamos reproduzi-la: 

“Art. 1° Compete ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes – DNIT, Órgão Executivo Rodoviário da União, no âmbito de sua 
circunscrição:

I – exercer a fiscalização do excesso de peso dos veículos nas rodovias 
federais, aplicando aos infratores as penalidades previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro – CTB, respeitadas as competências outorgadas à Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT pelos arts. 24, inciso XVII, e 
82, § 1º, da Lei 10.233, de 5 de junho de 2001, com a redação dada pela 
Lei 10.561, de 13 de novembro de 2002; e 

II – exercer a fiscalização eletrônica de velocidade nas rodovias federais, 
utilizando instrumento ou redutor eletrônico de velocidade tipo fixo, 
assim como a engenharia de tráfego para implantação de novos pontos 
de redução de velocidade. 

Art. 2º Compete ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal – DPRF:

I – exercer a fiscalização por excesso de peso nas rodovias federais, 
isoladamente, ou a título de apoio operacional ao DNIT, aplicando aos 
infratores as penalidades previstas no CTB; e 

II – exercer a fiscalização eletrônica de velocidade nas rodovias federais 
com a utilização de instrumento ou medidor de velocidade do tipo por-
tátil, móvel, estático e fixo, exceto redutor de velocidade, aplicando aos 
infratores as penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro – CTB. 

Parágrafo único. Para a instalação de equipamento do tipo fixo de controle 
de velocidade, o DPRF solicitará ao DNIT a autorização para intervenção 
física na via. 

Art. 3° As receitas oriundas das multas aplicadas pelo DNIT e DPRF 
serão revertidas a cada órgão arrecadador, em conformidade com o art. 
320 do CTB.

Art. 4° As despesas decorrentes dessa Resolução serão de responsabilidade 
de cada órgão dentro da esfera de sua atuação. 

Art. 5° Para fins de atendimento do disposto nesta Resolução poderá ser 
celebrado convênio entre o DNIT e o DPRF, na forma prevista no artigo 
25 do CTB.” 

3.5 QUEM É A ANTT?

Não têm aparecido em prova as atribuições da ANTT, tampouco sua relação 
com o trânsito.
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Antes de enfrentarmos o tema, é importante esclarecer que a ANTT surge em 
um contexto de desestatização. O Estado, ao passar setores estratégicos para o mer-
cado (empresariado), teve a preocupação de fiscalizar esses setores estratégicos. Em 
se tratando de delegação da infraestrutura rodoviária (manutenção e conservação 
de rodovia) às empresas concessionárias, a agência reguladora que tem a atribuição 
fiscalizadora é a ANTT.

A ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) foi criada pela mesma 
lei que criou o DNIT (Lei 10.233/2001). No entanto, não se trata de uma simples 
autarquia, pois possui um regime especial para escolha de seus dirigentes, e também 
em virtude das atividades desempenhadas.

O art. 24, XVII, da Lei 10.233/2001 nos informa que:

“Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:

XVII - exercer, diretamente ou mediante convênio, as competências ex-
pressas nos incisos VI, quanto à infração prevista no art. 209-A, e VIII do 
caput do art. 21 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), nas rodovias federais por ela administradas. (Redação 
dada pela Lei nº 14.157, de 2021)”

Diante do exposto, fica fácil perceber que a ANTT pode fiscalizar infrações: 
de evasão de pedágio e excesso de peso, apenas em rodovias concedidas, ou seja, 
administradas pelas concessionárias de serviços públicos.

3.6 QUESTÕES COMENTADAS

01. (Formulada pelo professor) Considerando a natureza jurídica dos órgãos e entidades que
compõem o Sistema Nacional de Trânsito, podemos afirmar que a PRF possui a forma de
autarquia.

COMENTÁRIO

Como vimos acima, no art. 1º do Decreto 1.655/1995, a PRF é um órgão. 

Lembrem-se de suas aulas de Direito Administrativo, nas quais vocês aprenderam que “as 
autarquias são entidades administrativas autônomas, criadas por lei específica, com perso-
nalidade jurídica de direito público, patrimônio próprio e atribuições estatais determinadas” 
(Direito administrativo descomplicado, Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, São Paulo: 
Método, 2011, p. 39). 

Personalidade jurídica de direito público – o que é isso? São pessoas (entidades) que obedecem 
preponderantemente às normas de direito público, existindo para atender ao interesse público 
(da coletividade). Para isso, devem possuir prerrogativas, que lhe permitam realizar o seu mister. 

O que devemos entender por prerrogativas? Devemos entender por prerrogativa, entre outros 
aspectos, o poder que determinadas entidades possuem de impor sua vontade a terceiros, ainda 
que estes não concordem com isso. Também chamado de Poder de Polícia. 
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A Polícia Rodoviária Federal não é uma autarquia, pois, embora em sua atividade exercite o 
poder de polícia, não é uma entidade administrativa autônoma, sendo subordinada ao Mi-
nistério da Justiça, não possuindo personalidade jurídica de direito público, já que é apenas 
um órgão, ou patrimônio próprio, como vimos acima.
Gabarito: errado.

02. (PRF/CESPE-UnB/2002) A perseguição dos dois homens que fugiram para dentro da mata, 
suspeitos de terem praticado roubo, poderia ser realizada pelos policiais rodoviários federais, 
sem violação da competência legalmente atribuída à PRF.

COMENTÁRIO

A resposta à questão, embora não esteja expressa em nosso ordenamento jurídico (normas 
vigentes), decorre da própria lógica do sistema. Para que servem as leis, senão para ajustar 
nossa vida em sociedade. Não haveria o menor sentido imaginar que nossos policias não 
poderiam atuar em todo o território nacional.
E, como visto acima, temos como justificativa para perseguição o estado de flagrância (arts. 
301 e 302 do CPP). Esse estado justifica as perseguições tanto em caso de infrações de trân-
sito quanto em caso de infrações penais. Poderíamos também citar o art. 6º do CP, o qual 
estabelece que se considere praticado crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, no 
todo ou parte, bem como onde se produziu ou deveria se produzir o resultado.
Gabarito: certo.

03. (PRF/CESPE-UnB/2002) Considere o seguinte trecho, de autoria de Hely Lopes Meirelles.
O desvio de finalidade ou de poder verifica-se quando a autoridade, embora atuando nos
limites de sua competência, pratica o ato por motivos ou com fins diversos dos objetivados 
pela lei ou exigidos pelo interesse público. O desvio de finalidade ou de poder é, assim,
a violação ideológica da lei, ou, por outras palavras, a violação moral da lei, colimando o
administrador público fins não queridos pelo legislador, ou utilizando motivos e meios
imorais para a prática de um ato administrativo aparentemente legal. Com base nesse tre-
cho, incorre em desvio de finalidade o policial que aciona o alarme sonoro e a iluminação
vermelha intermitente da viatura, sem serviço de urgência que o justifique, para efeito de
ter a circulação facilitada em meio a via de trânsito congestionada.

COMENTÁRIO

O tema é melhor trabalhado no Direito Administrativo, de onde podemos importar algumas 
informações. Vamos trabalhá-lo numa sequência lógica. 
A Administração Pública, que é gestora da coisa pública, surge com a finalidade de aplicar a 
lei ao caso concreto direcionada ao atendimento do interesse público.
Para que o interesse da coletividade seja alcançado deve a Administração Pública possuir  
prerrogativas, prerrogativas essas que seriam o instrumento para que se atinja o interesse 
público. Essas prerrogativas ou instrumentos são chamados de Poderes Administrativos.
Diante do exposto fica evidente que o que justifica o uso desses poderes seria o atendimento 
ao interesse público.
Seria odioso, um agente público se exceder no uso dessas prerrogativas (excesso de poder) ou 
utilizá-las com um fim diverso, como para atender a interesses particulares (desvio de poder 
ou desvio de finalidade).
Gabarito: Certo.
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04. (Formulada pelo professor) Imagine a seguinte situação hipotética: O PRF Astrogildo ao
abordar o veículo pertencente ao Sr. Dalua, o informa que seu veículo foi autuado por
transitar no acostamento, informando-lhe que o valor da multa é de R$ 880,41 reais. No
momento seguinte, o Sr. Dalua oferta ao policial o valor da multa subtraído de 20% de
seu valor, pois há esta previsão no CTB, e de imediato o Policial recebe em mãos a referida
quantia. Diante do exposto, o procedimento do PRF foi correto, pois está amparado pela
nossa Lei de Trânsito.

COMENTÁRIO

A situação narrada seria absurda e ilegal, sobretudo a possibilidade de o PRF receber dinheiro 
em mãos. O recolhimento sempre ocorrerá via rede bancária, qualquer que seja a situação.
Gabarito: errado.

05. (PRF 2002 – CESPE-UNB) Entre as finalidades da PRF, estão a realização do patrulhamento
ostensivo nas rodovias, a execução de operações de segurança pública para prevenir delitos 
que porventura possam ocorrer nas rodovias e também a realização de levantamento dos
locais de acidentes de trânsito e dos serviços de socorro e salvamento de vítimas.

COMENTÁRIO

A questão cobrou a literalidade do CTB, pois o examinador retirou todas essas informações 
do art. 20, conforme estudado acima.
Gabarito: certo.

06. (PRF 2008 – CESPE-UNB) As competências da PRF, no âmbito das rodovias e estradas
federais, não incluem

a) realizar o patrulhamento ostensivo, mediante a execução de operações relacionadas com
a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, a incolumidade das pessoas, o
patrimônio da União e o de terceiros.

b) aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, as medidas administrativas 
decorrentes e os valores provenientes de estada e remoção de veículos, objetos, animais
e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas.

c) realizar o patrulhamento ostensivo das ferrovias federais que margeiam as rodovias federais.
d) integrar-se a outros órgãos e entidades do SNT para fins de arrecadação e compensação de 

multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores
de uma para outra unidade da Federação.

e) coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas,
adotando ou indicando medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão
rodoviário federal.

COMENTÁRIO

Alternativa A: reprodução literal do art. 20, II, do CTB.
Alternativa B: reprodução literal do art. 20, III, do CTB.
Alternativa C: o erro está na expressão ferrovia, deveria ser rodovias.
Alternativa D: reprodução literal do art. 20, X, do CTB.
Alternativa E: reprodução literal do art. 20, VII, do CTB.
Gabarito: C


